
 

Avaliação Prévia de Impacto de Género  

1 – Identificação da iniciativa 

 

A presente iniciativa visa clarificar o regime especial de titularidade de instituições de en-

sino superior por entidades públicas resultante do processo de revisão do regime jurídico 

das assembleias distritais 

 

 2 – Descrição da situação de partida sobre a qual a iniciativa vai incidir 

 

Fundada 1937 ainda com a denominação Escola Normal Social “A Saúde”, o Instituto Su-

perior Miguel Torga foi ao longo das décadas integrando a esfera de várias instituições 

públicas – da Junta da Província da Beira Litoral à Assembleia Distrital da Coimbra. Em 

2014, a lei determinou que seria a Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra a 

suceder como entidade responsável pelo Instituto Superior Miguel Torga, sem que tenha, 

todavia, deixado claros os termos em que essa sucessão se concretizaria.  

De forma a eliminar dúvidas interpretativas ainda subsistentes e a dotar a CIM Região de 

Coimbra de todas as ferramentas necessárias a assegurar o acompanhamento da gestão 

do Instituto Superior Miguel Torga com toda a certeza jurídica, o projeto de lei estabelece 

que as entidades públicas que sucedam na qualidade de entidades instituidoras disporão 

de todas as competências legais necessárias à gestão das instituições de ensino superior 

respetivas. 

 

3 – A iniciativa consiste num ato normativo de caráter meramente repetitivo e não inovador? 

Sim 
 

Não 
 

. 

 

4 – Previsão de resultados a alcançar e valoração do impacto de género 

 

Categorias / Indicadores 
Avaliação Valoração 

Sim Não N/A Positivo Neutro Negativo 

1 Direitos:   
1.1 O projeto ou a proposta de lei afetará os direitos das mulheres ou 

dos homens de forma direta ou indireta?       

 

2 Acesso:   
2.1 O número de homens e mulheres que beneficiam da aplicação da lei 

é igual?       
 

 

2.2 
A lei permite que os homens e mulheres participem de igual modo? 

      

 



3 Recursos:   
3.1 Homens e mulheres têm o mesmo acesso aos recursos (tempo, finan-

ceiros, informação) necessários para poderem beneficiar da aplicação 

da lei? 
      

 

3.2 A lei promove uma distribuição igual de recursos entre homens e mu-

lheres?       

 

4 Normas e Valores:   
4.1 Caso a lei entre em vigor, os estereótipos de género, bem como as 

normas e valores sociais e culturais, irão afetar homens e mulheres de 

forma diferente? 
      

 

 

4.2 Os estereótipos e certos valores serão uma barreira para mulheres ou 

homens quando tentarem maximizar os benefícios que lhes são con-

cedidos pela lei? 
      

 

 

5- Conclusão 

A presente iniciativa tem um impacto de género neutro, dirigindo-se a superar uma questão in-

terpretativa relativa à organização de uma pessoa coletiva. 


